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RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS. AU X 1.110-EN CA RGOS GERA IS DE
GAB IN ETE E HOSPEDAGEM

As verbas recebidas mensalmente em valor fixo por parlamentar como
auxílio de gabinete e hospedagem, sem que exista qualquer controle sobre os
gastos efetuados, estão contidas no âmbito da incidência tributária e devem
ser consideradas como rendimento tributável na Declaração de Ajuste Anual.

RENDIMENTOS PAGOS PELOS ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E
MUNICÍPIOS "IMPOSTO DE RENDA.. COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA.

Compete à União instituir o imposto sobre a renda e proventos de qualquer
natureza e estabelecer a definição do fato gerador da respectiva obrigação,
bem corno a fiscalização e a arrecadação do imposto de renda incidente sobre
os rendimentos pagos pelos Estados, Distrito Federal e Municípios..

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA_ RENDIMUNTOS SUSI,ATOS AO
AJIJS`I`F ANUAL

A responsabilidade da fonte pagadora pela retenção na tOnte do recolhimento
do tributo não exclui a responsabilidade do beneficiário do respectivo
rendimento de sujeitá-lo a tributação na declaração de ajuste anual, conforme
Súmula do 1° CC ri' 12, em vigor deste 28/07/2006.

MULTA DE OFÍCIO - CONTRIBUINTE INDUZIDO EM ERRO PELA
FONTE PAGADORA - EXCLUSÃO - Deve ser excluída do lançamento a
multa de oficio quando o contribuinte agiu de acordo com orientação emitida
pela fonte pagadora, um ente estatal que qualificara de forma equivocada os
rendimentos por ele recebidos.

Recurso voluntário provido parcialmente.

•Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, ),
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, REJEITAR
as preliminares e, no mérito, por maioria, DAR parcial provimento ao recurso para excluir a
multa de oficio de 75%, nos termos do voto do Relator, vencidas as Conselheiras R.oberta de
Azeredo Ferreira Pagetti e Vanessa Pereira Rodrigues Domene que davam provimento ao
recurso e a Conselheira Núbia Matos N - que negava provimento. Ausente justificadamente
o Conselheiro Saudar Machado c ., t eis,

// ' /... .
C.;;IOV: N.NI. CH.R.I.ST .,,,,	 .+ .,.AMPOS -Presidente,

/4 , .../._,'' ---.,-----'/-X- - i
R 1B :1V1 URI 1 ( .,AI A	 )tW._.. - Relator..

. ' DITADO EM: 107/2011

Par itip-aram da s ssão de julgamento os conselheiros: Giovanni Christám
Nunes Campos — Presidente da Turma, Roberta de Azeredo Ferreira Pagetti — Vice-presidente
da Turma, Núbia Matos Moura, Vanessa Pereira Rodrigues Domene e Rubens Mauricio
Carvalho. Ausente justificadamente: Sandro Machado dos Reis,

Relatório

Para descrever a sucessão dos fatos deste processo até o julgamento na.
Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (MU), adoto o relatório do acórdão de
Os, 78 a 91 da instância a ano, in verbis:

Contra o contribuinte acima qualificado foi lavrado, em 23/07/2.002, o
Auto de Infração de fls. 36 a 42, relativo ao Imposto de Renda Pessoa Fisica,
exercícios 1998 e 1.999 (anos-calendário 1 997 e L998, respectivamente), por
intermédio do qual lhe é exigido crédito tributário no montante de R$ 129.523,67, dos
quais R$ 54.351,25 correspondem a imposto, R$ 40.763,43, a multa proporcional, e R$
34.408,99, a juros de .mora calculados até 28/06/24)02.

2. CoMbrine Termo de Verificação Fiscal (11s. 34 e 35) e Descrição dos
Patos e _Enquadramento Legal (11s. 41 e 42), o procedimento teve origem na apuração da
seguinte infração:

2.1- Omissão de rendimentos recebidos da Assembléia Legislativa do Estado de São
Paulo, correspondentes a verbas de "Auxilio-Encargos Gerais de Gabinete e Auxílio
_Hospedagem", verbas essas, consideradas tributáveis pela Autoridade Fiscal Autuante.

Fato Gerador	 Valor Tributável (R$)	 Multa
. (%)

31/05/1 .997	 9 912,50	 75,00
30/06/1.997	 9.912,50	 75,00
31/07,1997	 9912,50	 75,00
31/08/1.997	 9.912,50	 75,00
30/09/1.997	 9 912,50	 75,00
31/10/1.997	 9.912,50	 75,00
30/11/1.997	 9..912,50	 75,00
31/12/1.997	 9912,50	 75,00
31/01/1.998	 10,462,50	 75,00
28/02/1.998	 10,462,50	 75,00
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31/03/1..998	 10.462,50	 75,00
30/04/1.998	 10.462,50	 75,00
31/05/1.998	 10.462,50	 75,00
30/06/1.998	 10.462,50	 75,00
31/07/1.998	 10..462,50	 75,00
31/08/1.998	 10..462,50	 75,00
30/09/1.998	 10.462,50	 75,00
31/10/1.998	 10.462,50	 75,00
30/11/1.998	 10.462,50	 75,00
31/ . 12/1.998	 10.462,50	 75,00

I . inquadiarnento legal: Arts. 1" a 3' e §§, da Lei n" 7.713/1.988; aos. 1" a 3' da Lei if
8,134/1..990; atts. 1 0, 30 e 11, da Lei n° 9.250/1.995; art 21 da 1 ei a' 9.532/1.997.

3 Cientificado do Auto de inflação em 13/08/2.002 (11 45), o
contribuinte, por intermédio de seus representantes legais (fr. 75), apresentou, em
28/08/2,002, a impugnação de lis. 47 a 74, alegando, em síntese, que:

3.1- consoante disposto nos arts. 629, § 3" e 721, do R1R194, no art. 7", § da Lei n°
7.713/1.988, e nos arts. 45, 121 e 128, todos do CIN, conclui-se que, mesmo nos casos
em que o rendimento sujeito à fonte se coloca como adiantamento, o sujeito passivo é a
fonte pagadora, por substituição, e não quem recebe, sendo que o ajuste nasce de outra
obrigação, que é posterior à primeira, mesmo porque, no caso, Os sujeitos passivos são
diferentes;

3.2- 1-esta evidente que, nos termos das Leis n"s 7.713/1..988 e 8A 34/90, os rendimentos
ditos omitidos, se tivessem de ser tributados, deveriam sê-lo na -fonte, sendo sujeito
passivo, por disposição legal, em subs1ituição, o empregador, no caso, a Assembléia
Legislativa do Estado de São Paulo, por vineidação empregatícia, como acusa o
lançamento;

3.3- por outro lado, o art. 919 do RIR/94 dispõe que a fonte pagadora fica obrigada ao
recolhimento do imposlo, quando estabelecido em lei, na qualidade de subsi ituta
responsável, ainda que não o tenha retido;

3.4- como conseqüência, emergc.; que, no caso em teia, a Assembléia Legislativa do
Estado de São Paulo, por disposição legal, quando pagou aos senhores Deputados a
verba objeto de tributação, ainda que não tivesse ela caráter de indenização, O que se
admite por argumento, teria que ter retido na fonte o imposto porventura devido, na
qualidade de sujeito passivo, segundo a responsabilidade imposta pelo art. 121 do cl-N,
continuando, desta forma, a ser devedora do imposto não retido (reproduz doutrina);

3.5- do exposto, conclui-se que, se algum imposto fosse devido, o seria pelo regime de
fonte, sendo o sujeito passivo a Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo
(reproduz j urisprudencia);

3,6- conforme consta do art. 11 da Resolução 783/97, da Assembleia Legislativa. do
Estado de São Paulo, as verbas apontadas pelo Fisco, corno omitidas, referem-se a
valores mensais pagos por essa pessoa jurídica, para cobrir gastos necessários ao
funcionamento dos Gabinetes dos senhores Deputados, no legitimo exercício do cargo
para o qual foram eleitos (reproduz o art. 11 da referida Resolução e o art. 1" da
Resoluçã.o 776/96, que dispõe sobre a constituição da estrutura administrativa da
Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, bem como sobre a competência dos
Gabinetes);

3.7- com a criação da referida verba mensal, o que buscou a Diretoria da Assembléia
Legislativa, na verdade, foi o corte das despesas mensais que tinha para possibilitar o
pleno e completo exercício dos objetivos perseguidos pelos parlamentares, como:
fornecimento de combustível, peças de veículos, custos de manutenção de froe 11e
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automóveis, despesas com hospedagem, impressão de livros e matéria didática, cópias
reprográ ficas, material de escritório, assinaturas de jornais e revistas e toda. a gama de
despesas que, até então, eram pagas pela mesma, tendo esse auxílio caráter
indenizator io, urna vez que constitui encargos gerais de Gabinete e auxílio hospedagem,
adiantamentos para o suporte de gastos necessários e imprescindíveis ao exercício do
cargo de parlamentar (reproduz doutrina, no sentido da referida verba não estar sujeita
ao imposto de renda);

3.8- sem acréscimo patrimonial, nem riqueza consumida, não há base paru a pretensão
deduzida no lançamento, tratando-se, no caso, de não-incidência, o que difere da
isenção, não sendo, desta forma, sequer, a Assembléia Legislativa, sujeito passivo da
obrigação tributária, mesmo porque não nascida (reproduz jurisprudência);

3.9- não há que se invocar o art. 40, I, do RIR/94, para sustentar a tese no sentido de
que só é alcançada pela isenção a ajuda de custo comprovadamente destinada a suportar
as despesas de transporte, frete e locomoção do beneficiado, de um município para
outro, na medida em que, não há como isentar aquilo que não é passível de tributação
(nesse sentido, reproduz doutrina e parte da decisão exarada no processo IV
10893 004437/96-10, pela Divisão de Tributação da Delegacia da receita Federal da 9"
Região, onde ficou consignada a responsabilidade da fonte pa gadora pela retenção do
imposto incidente na fonte );

3.10- pela análise do arr. 157, I, da CF, uma outra questão que se impõe no presente
caso é o fato de que o beneficiário da arrecadação reclamada, se devida, seria o Estado
de São Paulo e se este, por seu integrante Poder Legislativo, não reclama o que lhe seria
devido mas, pelo contrário, concoida com o não-recolhimento, resta evidente que
União só cabe, no caso, considerar o valor como integrante da cota que lhe cabe por
disposição inserida :no inciso 11, do art. 157, da CE;

3..11- há que se considerar que a verba mensal paga aos senhores Deputados é resultado
ele uma Resolução, prevista regularmente como ato que tem força de lei ordinária;

3 12- conforme disposto no art. 59 da CE, e de acordo com entendimento
_jurisprudencial e doutrinário, conclui-se que as resoluções são espécie do género do ato
normativo, tal como eleneado, e, portanto, reconhecido pelo próprio texto constitucional
como tendo torça de lei;

3..13- a Constituição do Estado de São Paulo, em seu art.. 19, elenca as matérias que
devem ser disciplinadas por meio de lei lonnal, ou seja, de ato normativo resultante do
processo legislativo, levado a efeito pela Casa legislativa, sendo importante salientar
que o Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de são Paulo, ao cuidar
da Resolução, atribui-lhe eficácia de lei ordinária. (reproduz parte do art. 20 e do art.
145, ambos da Constituição do Estado de São Paulo, bem como doutrina e
jurisprudência acerca da extensão de uma Resolução);

3.14- sendo a Resolução lei, e até que declarada inconstitucional, gera os efátos que
lhe são próprios;

3..15- faz prova a ffivor do impugnante o lato de que partiu da Assenibléia Legislativa a
informação da não-tributação dos, valores recebidos por conta de adiantamento de
despesas (reproduz informação fornecida pelo Digníssimo Presidente da Assembléia
Legislativa do Estado de São Paulo), e foi a própria tbnte pagadora, em razão desse
entendimento, quem deixou de reter na. fonte o que é exigido pelo Fisco Federal, não
podendo, desta forma, catacterizar-se como Omissão de receitas a percepção de valores
para cobrir despesas;

3..16- conforme consta do item 28 da impugnação, é da própria Delegacia da Receita
Federal a conclusão de que mesmo que devida fosse a incidência do imposto, a
obrigação seria da fonte pagadora, por substituição, ainda que não tivesse retido o
imposto, entendimento esse, confirmado pelo PN COSIT n" 01/95 e pela Informação n"
003/SRE/GAB/89, além de outras;

3.17- ainda que fosse legal a incidência, ao caso se aplicaria o disposto no art. 110. III,
do CTN, já que teria havido erro escusável (reproduz jurisprudências, uma no sentido
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da aplicação do art. 1.00, III, do CIN, afastando os acréscimos legais do tributo, e outra,
no sentido da sujeição passiva. da fonte pagadora, e não do beneficiário do rendimento);

3,18- mesmo Os ressarcimentos mensais computados pelo Fisco merecem contestação,
sendo que, o impugnante está providenciando um completo levantamento dos valores
lançados, para a demonstração dos MOS cometidos;

3.19- inconcebível a utilização da taxa SELIC para atualização monetária de tributos
federais, na medida em que foi criada e utilizada para a remuneração de títulos privados
(reproduz Acórdão prolatado pelo SI.!);

3.20- requer, por fim, o provimento da presente impugnação, para que seja declarada a
insubsistência do lançamento.

Considerando esses fatos, as alegações da impugnação e demais documentos
que compõem estes autos, O órgão julgador de primeiro grau, ao apreciar o litígio, em votação
unânime, considerou procedente o lançamento, mantendo o crédito consignado no auto de
infração, pela falta. de apresentação previsão legal para se considerar isentas as verbas
pleiteadas pela impugnante e legal a aplicação da correção monetária pela Taxa Selic

MAJORAÇÃO DOS RENDIMENTOS TRMUTÁ VELS
REGEI-01MS DE PESSOAS JURÍDICAS.

Ausente da legislação tributária Meta7 dispositivo que
determine a exehrsão da remuneração paga a Parlamentar a
título de "Auxílio-Encargos Gerais de Gabinete e Auxílio-
Hospedagem", deve clames incluída entre os rendimentos brutos
T'' a todos- Os deilos.fiscais.

Compete à União instituir imposto sobre a renda e proventos de
qualquer natureza ., benz como estabelecer a ddinição do fluo
gerador da respectiva obrigação. O caráter indenizatório e a
exclusão, dentre OS rendimentos iributáwis, do pagamento
efetuado a assalariado devem estar previstos pela legislação
federal para que seu valor seja excluído do rendimento bruto
Não pode o Estado-Membro ou seus Poderes, mediante invasão
da competéneia tributária da União, estabelecer, no (...arnpo do
imposto de renda, isenção ou casos de não-incidc -Lncia tributária.

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA

A responsabilidade da fonte pagadora pela retenção na &d.0 e

recolhimento do tributo não exclui a responsabilidade do
beneficiário do respectivo rendimento, no que tange ao
oferecimento desse rendimento à tributação em .sua declaração

c .rjuste anual

JUROS DE MORA, `LAXA REFERENCIAL SELIC

Havendo previsão legal da aplicação da tara SELIC, não cabe à
Autoridade Julgadora exonerar a cobrança dos juros de mora
lega/mente estabelecida

Transcrevemos livremente os fundamentos da decisão de I a instância antes
referida:



Inconformado, o contribuinte apresentou Recurso Voluntário, de fls. 98 a
156, repisand.o, Os mesmos argumentos trazidos na sua impugnação dirigida. à DRJ, requerendo
o provimento do recurso, alegando em síntese;

• os valores recebidos a titulo de "Auxílio-Encargos Gerais de Gabinete de
Deputado" e "Auxilio-Hospedagem" e tidos corno omitidos da tributação
do imposto de renda da pessoa física pelo Fisco fora.m instituídos pela
'Resolução 783/97, da Assembléia Legislativa de São Paulo - ALEM),
visando custear os gastos necessários ao funcionamento dos gabinetes
dos Deputados Estaduais;

• exemplificativamente, os valores descritos acima custeavam:

• fornecimento de combustível;

• peças de veículos;

• custos de manutenção de frota de automóveis;

• despesas com hospedagem;

• aquisição de passagens;

• impressão de livros e material didático;

• cópias reprográficas;

• material de escritório;

• assinaturas de jornais e revistas e,

• "toda a gama de despesas pertinentes à atividade do gabinete
parlamentar que até então eram suportadas e pagas pela citada
Assembléia".

• as despesas acima, antes custeadas pela ALESP, passaram para os
Deputados, não havendo, para esses, aumento de patrimônio ou riqueza
consumida, .já que os valores percebidos tinham cunho manifestamente
indenizatorio;

• a Resolução n" 783/97 da ALESP tem força de lei, não só por constar
expressam.ente do art, 59, inciso VII, da Constituição Federal, mas
também porque assim decidiu o Supremo Tribunal Federal, quando
analisou a natureza jurídica da Resolução ri° 07/2005 do Conselho
Nacional de Justiça, sendo meio hábil para transferir a obrigação dos
pagamentos que antes eram da ALESP para os Deputados Estaduais, o
que seria bastante para inquinar de nulidade o auto de infração ora
vergastado;

• íez remissão aos itens 39 a 50 da peça impugnatória, na qual concluiu
que a Resolução n" 783/97 da ALESP tem força de lei, e corno tal, "até
que seja declarada inconstitucional/constitucional, gerando os efeitos que
lhe são próprios";
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• a Resolução n" 822, de 14 de dezembro de 2001, passou a exigir a
prestação formal de conta dos valores utilizados, o que poderia, acaso
descumprida, .justificar uma autuação como a em debate, pois "ninguém
será Obrigado a fazer ou deixar de .fazer senão em virtude de lei";

• os valores recebidos se encontram no campo da não incidência do
imposto de renda da pessoa física, sequer podendo se falar em isenção,
como o faz o Fisco;

• trouxe excertos do parecer da lavra do tributarista Roque Antônio
(....arrazza em prol de sua tese;

• o Fisco tinha o ônus da prova para indicar possíveis desvios na utilização
dos valores recebidos a. título de "Auxilio-Fncargos Gerais de Gabinete
de Deputado" e "Auxílio-Hospedagem", o que poderia justificar a
autuação aqui debatida;

• tbi a fonte pagadora, a ALES P, que:

• informou sobre a natureza de indenização dos valores pagos a
título de "Aux.flio-.Encargos Gerais de Gabinete de Deputado" e
"Auxílio-Hospedagem";

• em razão deste entendimento, a própria ALEM não fez a. retenção
do imposto de renda;

• pela Resolução n" 783/1997, da própria .ALESP, os Deputados
não Coram obrigados a comprovar a utilização dos valores
recebidos, somente o fazendo a partir da Resolução n" 822/2001..

• a multa de oficio não pode ser exigida do recorrente, pois partiu da
ALESP a informação de que a verba. em questão não seria tributável..
Trouxe ementas de Acórdãos da Câmara Superior de Recursos Viscars,
do Primeiro Conselho de Contribuintes e do Superior Tribunal de Justiça
em defesa desse posicionamento;

• transcrevendo excertos da legislação de regência do imposto de renda,
concluiu que a sujeição passiva da exação vergastada deveria recair na
finte pagadora e não no recorrente;

• errou o Fisco Federal ao fOrmalizar o auto de infração pelos seguintes
motivos:

• "utilizou-se indevidamente do critério da anualidade da tributação
dos rendimentos de trabalho assalariado";

• "deixou de cumprir as determinações inseridas nos artigos 891 e
919 do Regulamento do Imposto de Renda de 1994;
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• "homologou a comprovada postergação do recolhimento do
imposto que, segundo a lei vigente, deveria ter sido recolhido até
o último dia útil do mês seguinte ao da retenção e, finalmente";

• feriu o princípio da isonomia.

• trouxe mestos do Superior Tribunal de Justiça que afastam a incidência
do imposto de renda sobre verbas de gabinete, ajuda de custo,
indenização pelo comparecimento a sessões extraordinárias, bem corno
lançam eventual sujeição passiva para a fonte pagadora;

• apesar da Súmula do Primeiro Conselho de Contribuintes e de decisões
do Superior Tribunal de Justiça que asseveram a responsabilidade da
finte pagadora pela retenção do IRRP até o dia 3 1 de cada ano, -insurge-
se o recorrente contra esse entendimento, trazendo a diferença
doutrinária entre a responsabilidade por substituição (independentemente
de fato novo posterior ao nascimento da obrigação tributária, a lei já
define, a priori, o substituto, pessoa diferente daquele que seria obrigado
(Incito) e por transferência (passagem da sujeição passiva para outra
pessoa, em virtude de fito posterior ao nascimento da obrigação contra o
obrigado direto), concluindo que nenhuma das duas hipóteses podem
socorrer a autuação;

• o Estado de São Paulo é o titular da competência do IRFON sob análise,
sendo impossível esse imposto ser reclamado pela Receita Federal;

• noticiou que o INSS havia lançado contribuições sobre os pagamentos
em debate em face da ALESP, e, após contencioso administrativo, o
débito foi cancelado;

• tramita na i a Vara dos Feitos da Fazenda Pública de São Paulo a Ação
Popular n" 053.010.24704-4, intentada contra a ALESP e contra os Srs.
Deputados Estaduais, através da qual se objetiva a devolução dos valores
que fbram, ao final, autuados pelo Fisco. Diante da eventual devolução
dos valores percebidos, corno justificar o IRRF sobre o que rendimento
não é;

• e por último, pede que seja afastada a incidência da taxa SEI ,IC e a
multa de oficio, por ter sido induzido em erro.

Dando prosseguimento ao processo este foi encaminhado para o para
julgamento de segunda instância administrativa.

É O RELA

VOtO

Conselheiro RUBENS MAURÍCIO CARVA1 110

ADMISSIBILIDADE
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O recurso apresentado atende aos requisitos de admissibilidade previstos no
"Decreto n° 70,235, de 6 de março de 1972., Assim sendo, dele conheço.

Toda a controvérsia cinge-se à discussão da incidência do imposto de renda
sobre as verbas percebidas mensalmente a titulo d.e "Auxílio-Encargos Gerais de Gabinete de
Deputado" e "Auxílio-Hospedagem" pelos Deputados Esladuais do Esta(k) de São Paulo, no
período de maio/1997 a dezembro/ 998.

.1-_?.ssa questão é conhecida e .já foi objeto de vários julgamentos neste órgão,
v g , o Acórdão n" 106-17.171, de 6 de novembro de 2008, cujo julgado se amoldando com
perfeição ao caso em debate, utilizamo-lo como fundamento para. nossa decisão, vr:Thts.:

Esta Sexta Câmara já sedimentou seu entendimento no tocante à controvérsia.
.jurídica em foco, mantendo o imposto lançado sempre que o contribuinte não
comprove a efetiva utilização dos recursos nos fins determinados pela Resolução
ALES!'" n" 783/97, exonerando, nesta situação, apenas a multa de oficio.. Corno
exemplo desse entendimento, veja-se o Acórdão n" 106-16 760, sessão de
23/01/2008, relator o Conselheiro Ciiovanni Christian "Nunes Campos, que restou
assim ementado:

Assunto,. Normas Gerais de Direito Tributário

Ano-calendário: 1997, 1998

1RPF - LANÇAMENTO DE OFICIO - COMPETÊNCIA DA
UNIÃO FEDERAL - Somente entes políticos dotados de poder
legislativo têm competência para instituir tributas, _sendo tal
poder indelegável A competência constitucional para instituir o
imposto de renda é da União Federal, Cujo lançamento é
atribuído por lei aos Auditores-Fiscais da Receita Federal do
Brasil, Assim, mesmo no caso de tributos sujeitos à repartição
constitucional das receitas tributárias da União Federal para
Estados e Municípios, a União é a entidade que detém
competência sobre o imposto de renda..

Assunto,. Imposto sobre a Renda de Pessoa Física — IRPF

Ano-calendário: 1997, 1998

OAILSSÃO DE RENDIMEMOS - AU,S'ENCIA DE RETENÇÃO
PELA „FONTE PAGADORA DO IMPOSTO DE RENDA QUE
INCIDIRIA SOBRE RENDIMENTO SUJEITO AO AJUSTE
ANUAL NA DECLARAÇÃO DO BENEFICIÁRIO - Transposto o
limite temporal da entrega da declaração pelo beneficiário
pessoa . física, a sujeição passiva desloca-se da fonte pagadora
para o beneficiário. Inteligência da Súmula n" .12 do Primeiro
Conselho de Contribuintes,

RENDIMENTOS DO TRABALHO ASSALARIADO - AJUDA DE
GABINETE E AJUDA DE CUSTO PAGAS COM -
HABITUALIDADE A MEMBROS DO PODER LEGISLATIVO
LSlADUAL - COMPROVAÇÃO DOS GASTOS - TRIBUTAÇÃO
- I.S.E.N-ÇÃO - Ajuda de gabinete e ajuda (le custo pagas com
habituandade a membros do Poder Legislativo Estadual estão
contidas no âmbito da incidência tributária e, portanto, deve

/../
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ser consideradas como rendimento tributável na Declaração
Ajuste Anual, quando não comprovado que ditas verbas
destinam-se a atender despe.sa.s de gabinete, despc.sas com
transporte, frete e locomoção do contribuinte e .sua família, no
caso de mudança permanente de uru para owro município

MULTA DE OFICIO - CONTRIBUINTE INDUZIDO A ERRO
PELA FONTE PAGADORA - Não comporta multa de oficio o
lançamento constituído com base ern valores espontaneamente
declarados pelo contribuinte que, induzido pelas informações
prestadas pela fonte pagadora, incorreu em erro escusável no
preenchimento da declaração de rendimento.s

ACRÉSCIMOS LEGAIS - JUROS MORATORIOS" - A partir de I"
de abril de 1995, os juros moratórias incidentes sobre débitos
tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal .são
devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos
federais (Súmula I CC n". 4),

A decisão acima foi assim. resumida:

Por unararnáladc de votos, REJEITAR as preliminares argüidas.-
pelo re..correnle C. no mérito, por maioria de votos, DAR
provimento PARCIAL ao recalSO para excluir a multa de oficio,
vencidos o Conselheiro Luiz Antonio de Paula, que negou
provimento e os Conselheiros Lumy Miyano illizukawa e
Gonçalo Bonet Allage, que deram provimento integral.

No caso aqui em debate, a maioria, dissentiu da relatora apenas no tocante à
manutenção da multa de oficio, já que esta julgou procedente in tonam o lançamento,
quando aquela exonerou apenas a multa de ofício, em. linha com a jurisprudência
acima citada.

Por todos os elementos juntados aos autos, ficou claro que a Assembléia
Legislativa de São Paulo - AT,ESP informou ao recorrente que os rendimentos
tinham caráter indenizatório, não estando no terreno da incidência do imposto de
renda. Em um cenário dessa natureza, desarrazoado imputar ao recorrente a multa de
oficio, pois cumpriu fielmente as orientações de Ufil Órgão estatal, a ALESP, não
podendo sofrer uma pcnalização pelos equívocos da. fonte pagadora, que, O induziu
em eu o.

Ressalte-se que o entendimento acima também é esposado pela Egrégia
Câmara Superior de Recursos Fiscais, como se vê no Acórdão n" CSRF/04-00..045,
sessão de 21 de junho de 2005, relator o conselheiro Wilfrido Augusto Marques,
verbis:

IRPF' • MULTA DE OFÍCIO - Não é possível imputar ao
contribuinte a prática de infração de omissão de rendimentos.
quando seu alo partiu de finta da fOnte pagadora, que elaborou
de forma equivocada o comprovante de rendimentos pagos e
imposto relido na fonte. O erro, neste caso, revela-se escusável,
não sendo aplicável a multa de ofício

Pelo acima exposto, atasta-se a multa de oficio de 75% incidente sobre o
imposto lançado.

coNcl_tisÃo
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Coaduno-me integralmente ao julgado acima e pelo exposto, Vol o mit O
PROVEVIVNTO PARCIAL DO RECURSO, para affistar a multa de oficio de 75% incidente sobre o
imposto lançulo, mantidos as demais exigênci

RUBENS A 11RICIO ( .,kRVAL.1 .10 - Rel ator
...----
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